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Ano-calendário: 2006

DCTF, SEMESTRAL, MENSAL. ALTERAÇÃO. VEDAÇÃO LEGAL.
MULTA. PERÍODO.

Havendo impedimento legal para retificação de DCTF semestral em mensal à
época, sendo necessário procedimento administrativo para tal, não pode ser
cobrado do contribuinte a multa por atraso na entrega no período entre o
protocolo do pedido de cancelamento e a ciência daquela decisão,

Recurso Voluntário Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, pelo voto de qualidade, em dar
provimento parcial ao recurso, nos termos do voto do relatar. Vencidos os Conselheiros
Marcelo Ribeiro Nogueira, relatar, .Tudith do Amaral Marcondes Armando, Ricardo Paulo Rosa
e Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro. Designado o Conselheiro Luciano Lopes de
Almeida Moraes para redigir o voto vencedor,

r9a Helena TrajanoilD'amorim - Presidente

/ CkÀ)02-E,,	 ld}

areei° Ribeiro
1/11,C1 UjA,O.J.

ogueira Relator



EDITADO EM:

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Mércia Helena
Trajano D'amorim, Ricardo Paulo Rosa, Corintho Oliveira Machado, Luciano Lopes de
Almeida Moraes, Marcelo Ribeiro Nogueira, Beatriz Veríssimo de Sena, Rosa Maria de Jesus
da Silva Costa de Castro e Judith do Amaral Marcondes Armando,

Relatório

O contribuinte, ora recorrente, foi autuado para a exigência de multa pela
entrega fora do prazo legal da Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais — DCTF,
relativa ao mês de fevereiro de 2006.

Alega que apresentou a DOU semestral tempestivamente por erro, já que
reconhece que deveria ter apresentado a declaração mensalmente, mas aponta que estaria
impedido de apresentar a declaração correta enquanto a Receita Federal do Brasil não
homologasse o seu pedido de cancelamento da DCTF anteriormente apresentada, por tratar-se
de caso de mudança de periodicidade, na forma do §8 0 do art, 12 da IN/SRF n° 583/05.

Ademais, argumenta que o termo final para a aplicação da referida multa
deveria ser afastada posto que o atraso decorre da morosidade do próprio serviço público.

Requer ainda a aplicação retroativa do disposto na parte final do art. 13 da
IN/SRF n0 695, de 14 de dezembro de 2006, que trata das DCTF's apresentadas com
periodicidade semestral quando o contribuinte estivesse obrigado a apresentar mensalmente tal
declaração.

A decisão recorrida recebeu de seus julgadores a seguinte
ementa.'

Assunto: Obrigações Acessórias,

Ano-calendário: 2006

Ementa: MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DCTF

Deve ser mantida a utilização do termo final de incidência
contido no § 1" do art. 7" da Lei n" 10.426/2002, por inexistente
qualquer previsão legal ou normativa que permita a utilização
de outro termo.

Lançamento procedente

O contribuinte, restando inconformado com a decisão de primeira instância,
apresentou recurso voluntário no qual ratifica e reforça os argumentos trazidos em sua peça de
impugnação.

Os autos foram enviados ao antigo Terceiro Conselho de Contribuintes e fui
designado corno relator do presente recurso voluntário, na forma regimental. Tendo sido criado
o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, pela Medida Provisória n° 449, de 03 de
dezembro de 2008, e mantida a competência deste Conselheiro para atuar como relator no
julgamento deste processo, na forma da Portaria n° 41, de 15 de fevereiro de 2009, requisitei a
inclusão em pauta para julgamento deste recurso.

É o Relatório.
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Voto Vencido

Conselheiro Marcelo Ribeiro Nogueira, Relator

Conheço do recurso por ser tempestivo e atender aos requisitos de
admissibilidade,

Quanto aos argumentos de impedimento de apresentação da DCTF
formulados pelo ora recorrente, entendo que os mesmos não são suficientes para diferir o prazo
para o cumprimento da obrigação tributária acessória, posto que na dúvida sobre o
procedimento adequado e para preservar seu direito o mesmo dispunha do instrumento da
consulta.

Igualmente entendo que não tem razão o contribuinte no que se refere ao
termo final adotado para a aplicação da multa, já que o mesmo foi aquele previsto
expressamente na lei, sendo impossível novamente alegar-se a impossibilidade de
apresentação, quando não foi apresentada a respectiva consulta fiscal para resguardar o direito
alegado.

Reforça este meu entendimento o teor do parágrafo único do art, 1.3 da IN
SRF n° 695/06, indicado pelo próprio recorrente em seu recurso, cujo texto é o seguinte:

Art. 13. A DCTF apresentada com periodicidade diversa da
primeira declaração entregue relativa ao mesmo ano-calendário
não produzirá efeitos, salvo nos casos de entrega indevida da
DCTF Semestral por pessoas jurídicas que se enquadrem nas
hipóteses de obrigatoriedade de entrega da DCTF Mensal.

Parágrafo único. Em se tratando de entrega indevida da DCTF
Semestral por pessoas jurídicas que se enquadrem nas hipóteses
de obrigatoriedade de entrega da DCTF Mensal, será devida a
multa pelo atraso na entrega das DCTF Mensais relativas ao
período considerado, (grifos acrescidos ao original)

Observo que o mesmo comando, no que se refere à multa, está praticamente
repetido no parágrafo único do art. 12 da IN RFB n° 90.3, de dezembro de 2008, que
regulamenta a matéria atualmente.

Pessoalmente, entendo que a entrega de Declaração de Contribuições e
Tributos Federais — DCTF, espontaneamente, ou seja, antes do início de qualquer
procedimento fiscal que vise exigir do contribuinte o cumprimento da mencionada obrigação
acessória, configura a exclusão da responsabilidade prevista no art. 138 do Código Tributário
Nacional, contudo, curvo-me à jurisprudência pacificada do Superior Tribunal de Justiça, da
Câmara Superior de Recursos Fiscais e desta Egrégia Câmara, que não reconhecem esta
exclusão.

Observo, entretanto, um novo argumento, que margeia as jurisprudências
citadas, e merece ser analisado, pois, acredito, reduz a multa aplicada pela fiscalização. Senão
vejamos:
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A multa proporcional deve ser afastada por incidência do comando descrito
no artigo 138 do Código Tributário Nacional, cujo texto transcrevo:

Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia
espontânea da infração, acompanhada, se . for o caso, do
pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito
da importância arbitrada pela autoridade administrativa,
quando o montante do tributo dependa de apuração.

Parágrafo (mico Não se considera espontânea a denúncia
apresentada após o início de qualquer procedimento
administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a
infração.

A multa foi aplicada na forma descrita no artigo 7° da Lei n° 10,426/02,
verbis:

Art. 7" O sujeito passivo que deixar de apresentar Declaração de
Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica DIPJ,
Declaração de Débitos e Créditos Tributárias Federais - DCTF,
Declaração Simplificada da Pessoa Jurídica, Declaração de
Imposto de Renda Retido na Fonte - DIRF e Demonstrativo de
Apuração de Contribuições Sociais - Dacon, nos prazos .fixados,
ou que as apresentar com incorreções ou omissões, será
intimado a apresentar declaração original, no caso de não-
apresentação, ou a prestar esclarecimentos, nos demais casos,
no prazo estipulado pela Secretaria da Receita Federal - SRF, e
sujeitar-se-á às seguintes multas .• (Redação dada pela Lei n"
11.051, de 2004).

1- de 2%(dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante do imposto de renda da pessoa jurídica
informado na D1PJ, ainda que integralmente pago, no caso de
falta de entrega desta Declaração ou entrega após o prazo,
limitada a 20%(vinte por cento), observado o disposto no § 3;

lI - de 2%(dois por cento) ao mês-calendário ou fiação,
incidente sobre o montante dos tributos e contribuições
informados na DCTF, na Declaração Simplificada da Pessoa
Jurídica ou na DIRF, ainda que integralmente pago, no caso de
falta de entrega destas Declarações ou entrega após o prazo,
limitada a 20%(vinte por cento), observado o disposto no § 3";

III - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
intim-mações incorretas ou omitidas.

III - de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fiação,
incidente sobre o montante da Co fins, ou, na sua . falta, da
contribuição para o PIS/Pasep, informado no Dacon, ainda que
integralmente pago, no caso de .falta de entrega desta
Declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por
cento), observado o disposto no 3" deste artigo; (Redação dada
pela Lei n°11 051, de 2004).

IV - de R$ 20,00 (vinte reais) paia cada grupo de 10 (dez)
intim-mações incorretas ou omitidas (Incluído pela Lei n°11051,
de 2004).
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§ 1" Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos 1 e
II do capta, será considerado como termo inicial o dia seguinte
ao término do prazo originalmente ,fixado para a entrega da
declaração e como termo . final a data da efetiva entrega ou, no
caso de não-apresentação, da lavratura do auto de ii!fração.

§ 1" Para efeito de aplicação das multas previstas nos incisos I,
II e III do caput deste artigo, será considerado como termo
inicial o dia seguinte ao iétlni110 do prazo originahnentefixado
para a entrega da declaração e como termo . final a data da
efetiva entrega ou, no caso de não-apresentação, da lavratura
auto de infração. (Redação dada pela Lei n" 11.051, de .2004).

§ 2" Observado o disposto no § 3", as multas serão reduzidas:

1- à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio;

II - a 75%(setenta e cinco por cento), se houver a apresentação
da declaração no prazo fixado em intimação.

§ 3°A multa mínima a ser aplicada será de:

I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de pessoa física,
pessoa jurídica inativa e pessoa jurídica optante pelo regime de
tributação previsto na Lei n" 9.317, de 5 de dezembro de 1996;

II - R$ 500,00 (quinhentos reais), nos demais casos.,

§ 4" Considerar-se-á não entregue a declaração que não atendei-
às especificações técnicas estabelecidas pela Secretaria da
Receita Federal_

§ .5" Na hipótese do ,sç 4", o sujeito passivo será intimado a
apresentar nova declaração, no prazo de 10(dez) dias, contados
da ciência da intimação, e sujeitar-se-á à multa prevista no
inciso I do caput, observado o disposto nos ,g 1" a 3".

Corno já dito acima, a jurisprudência do antigo Conselho de Contribuintes e
do Superior Tribunal de Justiça desautoriza este argumento para afastar a multa pelo atraso na
entrega da DCTF, entretanto, nenhuma decisão que conheço trata da quantificação da referida
multa e da incidência do comando acima transcrito sobre esta quantificação.

Sempre defendi que a aplicação de multa por des cumprimento de obrigação
acessória não poderia ser feita por percentual do tributo ou de qualquer outro valor a que esta
estivesse relacionada, por gerar distorções enormes e injustificáveis, ferindo diversos princípios
constitucionais. Não entrarei no debate da matéria constitucional, por ser vedado este na via
estreita do processo administrativo fiscal.

Porém entendo que este debate constitucional é desnecessário, pois o
mencionado artigo 138 já afasta a possibilidade de aplicação da multa mencionada, na forma
aplicada pela fiscalização no presente feito

Isto porque a multa foi calculada como percentual dos créditos tributários
apurados nos respectivos períodos relacionados no auto de infração, ou seja, foi atribuída
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responsabilidade ao contribuinte e, logo, aplicada a respectiva multa por mora de sua
obrigação, tendo por base de cálculo o tributo (pago ou não) devido no período.

Se o contribuinte cumpriu os requisitos previstos para a denúncia espontânea
ou se cumpriu regularmente a obrigação principal, estabelece a legislação que nenhuma multa
de mora lhe deve ser cobrada.

Entretanto, se interpretarmos que é possível aplicar, nestas mesmas hipóteses,
a multa prevista no artigo no art, 7° da Lei n° 10.426, de 24/04/2002 estaríamos criando um
novo caminho para exigir novamente a multa de mora da obrigação principal, que foi afastada
pela denúncia espontânea ou pelo recolhimento regular do tributo.

Em verdade, as duas multas se misturam, sendo impossível separar uma da
outral e ambas devem ser afastadas em obediência ao disposto no artigo 138 do CTN.

O instituto da denúncia espontânea visa impedir a punição indevida do
contribuinte de boa fé, que tendo observado seu equívoco na apuração do tributo devido,
corrige de forma eficaz tal equívoco ou se arrepende, também de forma eficaz, do
procedimento errado que adotou. Assim, não deve tal contribuinte pagar a multa punitiva por
seu atraso.

Ora, a legislação tributária federal e a jurisprudência reforçada pela recente
Súmula n° 360 1 do STJ, afirmam (na minha opinião, de forma equivocada, inconstitucional e
ilegal) que a DCTF, documento eletrônico que formaliza a apuração pelo contribuinte do
quantum tributável no período, deve ser considerada como confissão do débito e afasta a
própria denúncia espontânea.

Logo, caso tenha declarado o tributo devido na DCTF, o contribuinte perde o
direito de usar sua prerrogativa prevista no artigo 138 do CTN, segundo este entendimento. Se,
entretanto, deixar de apresentar a DCTF no prazo legal e pagar o tributo antes de sua
apresentação, terá direito à denúncia espontânea, já que não haveria a confissão (neste sentido,
é interessante e reveladora a inclusão do qualificativo "regularmente" no texto da referida
Súmula n° 360).

Contudo, ao fixar uma multa proporcional ao valor do "montante dos tributos e
contribuições informados" pelo atraso na entrega da DCTF, a legislação cria uma nova multa
punitiva, que resvala o disposto do CTN, dando um "jeitinho" para aplicar uma multa que o
sistema jurídico tributário não aceita como devida.. O contribuinte, ao invés de ter o
afastamento completo da multa, teria na realidade somente um desconto, posto que a multa
pelo atraso da DM será menor que aquela aplicável pelo atraso no pagamento do imposto.
Isto é inaceitável!

Acrescente-se a isto, a clara violação ao princípio da razoabilidade2, pois leva
à punição de uma mesma infração, praticada pelo mesmo contribuinte, pelos mesmos motivos,
com valores totalmente distintos. Vejamos o exemplo:

Súmula n°360 do ST J: "O beneficio da denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por
homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo"
2 Não se argumente a impossibilidade de aplicação do princípio da razoabilidade, pois há lei específica
determinando sua aplicação ao processo administrativo, qual seja, a Lei n" 9874, de 29 de janeiro de 1999, em seu
artigo 2", que por seu artigo primeiro é considerada norma básica a todo procedimento administrativo.
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Um contribuinte deixa de apresentar as quatro DCTFs trimestrais em um
determinado ano, por imperícia de seu contador ou por decisão de seu administrador, ou por
qualquer motivo, e vem a ser autuado pelo atraso nesta apresentação.

Este mesmo contribuinte informou tributos e contribuições no total de R$
10.000.000,00 em determinado período de apuração e R$ 100.000,00, R$ 150.000,00 e zero
nos seguintes, logo, estando sujeito à multa máxima, pagaria R$ 200.000,00, R$ 2,000,00, R$
.3,000,00 e R$ 500,00, tudo pela mesmíssima infração.

É evidente que não é possível tal procedimento. A punição da prática adotada
pelo contribuinte não pode variar em razão de um fator que nada tem com esta mesma prática,
com o eventual dano sofrido pela administração ou com o eventual beneficio usufruído pelo
infrator.

Não se argumente aqui que o dano/beneficio é o não recolhimento dos
valores devidos à União Federal, já que, conforme verificamos acima, o recolhimento dos
tributos não depende ou está vinculado necessariamente à apresentação da DCTF, logo, mesmo
não tendo apresentado a DCTF, o contribuinte pode ter pago integral e regularmente os tributos
devidos.

A multa em questão somente é possível de se aplicar, se for fixada num valor
fixo. Sua aplicação por percentual dos tributos é, repita-se, claramente violadora do principio
da razoabilidade, que deve ser observado, por força do disposto no artigo segundo da Lei n°
9.784/99.

Também fere eqüidade, a aplicação da multa acima, quando se aplica ao
mesmo exemplo acima, mas a contribuintes distintos. Ou seja, na hipótese de termos, dois
contribuintes distintos, que tem a mesma capacidade contributiva (ou seja, com o mesmo
patrimônio e receitas anuais), deixaram de entregar a DCTF no prazo legal pelos mesmos
motivos, contudo tiveram no período faturamentos distintos e, portanto, montantes a recolher
de tributos e contribuições distintas.

Deste modo, imaginemos dois contribuintes com o mesmo faturamento
anual, que deixaram de apresentar a DCTF do primeiro trimestre de um determinado ano,
sendo que um tinha naquele trimestre R$ 10,000,000,00 a recolher de tributos e contribuições e
o outro, R$ 100.000,00, logo, estando ambos sujeitos à multa máxima, o primeiro pagaria R$
200.000,00, e o segundo somente, R$ 2.000,00. Parece-me evidente o tratamento desigual
injustificável.

Ressalto ainda que a aplicação da multa proporcional porque esta fere a
capacidade contributiva, quando ignora o referencial ofensivo para a aplicação da multa e
utiliza critério que desconsidera a real situação financeira do contribuinte, já que o alto
recolhimento de tributo num determinado período não significa um alto resultado ou uma alta
capacidade contributiva nos demais períodos.

Por fim, viola também a legalidade estrita, posto que a legislação ordinária
não pode criar novas incidências sobre os mesmos fatos geradores de tributos já existentes e ao
fazer a multa incidir sobre os créditos tributários apurados no período, a Lei n° 10.426/02
indiretamente está novamente tributando os seus respectivos fatos geradores ou criando um
adicional a estes tributos; dentre outros.

7



,

leira
Le	 o•--)

Marcelo RibeiroRibeiro No

Outro argumento que merece análise para afastar a incidência da multa é o
comando legal do parágrafo terceiro do artigo 113, verbis:

Art 11.3. A obrigação tributária é principal ou acessória..

§ 3" A obrigação acessória, pelo simples fato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária.

Como o termo final para o cálculo da multa proporcional é o inadimplemento
da obrigação acessória pelo contribuinte (com atraso), logo a aplicação da multa de mora fica
afastada, pois, neste caso, não existe mais a pretensa inobservância da obrigação.

Melhor explicando, como a multa foi, no presente caso, aplicada depois de
sanada a inobservância, ou seja, após a efetiva apresentação da DCTF, no momento da
lavratura do auto de infração não havia a inobservância da norma legal, pois a obrigação
acessória havia sido adimplida, sendo impossível a aplicação de multa.

A multa somente poderia ser aplicada antes da apresentação e a redução
prevista no parágrafo segundo, inciso 1 do artigo do artigo 7' da Lei n° 10.426 é de observância
obrigatória em todos os casos.

Por todo o exposto acima, conheço do recurso e dou-lhe provimento para
afastar a aplicação da multa por atraso na entrega das DCT.Fs pelo contribuinte, calculadas
sobre o crédito o montante dos tributos e contribuições informados nas mesmas,

É como voto.

Voto Vencedor

Conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes, Redator Designado

Discute-se nos autos o lançamento de multa por atraso na entrega de DCTF.

A peculiaridade neste caso é que a DCTF originariamente entregue foi
semestral, quando o correto seria mensal.

Em face desta situação, a recorrente ingressou com pedido administrativo
para cancelamento da DCTF enviada equivocadamente, já que a IN n." 583/2005
expressamente vedava tal mudança:

Art. 12. A alteração das infbrmações pres. tadas em DM' será
efetuada mediante apresentação de DCTE retificadora,
elaborada com observância das mesmas normas estabelecidas
para a declaração retificado.

§ .1 2 A DCTF" retificadora terá a mesma natureza da declaração
originariamente apresentada, substituindo-a integralmente, e
servirá para declarar novos débitos, aumentar .' ou reduzir os
valores de débitos já informados ou efetivar qualquer alteração
nos créditos vinculados em declarações anteriores.
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§ 22- A retificação não produzirá efeitos quando tiver por objeto
alterar os débitos relativos a impostos e contribuições.'

I -- cujos saldos a pagar .já tenham sido enviados à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) para
inscrição em Dívida Ativa da União, nos casos em que importe
alteração desses saldos;

II — urjas valores apurados em procedimentos de auditoria
interna, relativos às informações indevidas ou não comprovadas
prestadas na DCTF, sobre pagamento, parcelamento,
compensação ou suspensão de exigibilidade, já tenham sido
enviados à PGFN para inscrição em Dívida Ativa da União; ou

III— em relação aos quais a pessoa jurídica tenha sido intimada
de início de procedimento fiscal.

§ 32 A retificação de valores informados na DCTF, que resulte
em alteração do montante do débito já enviado à PGFN para
inscrição em Dívida Ativa da União, somente poderá ser
efetuada pela SRF nos casos em que houver prova inequívoca da
ocorrência de erro de fato no preenchimento da declaração:

§ 42 A pessoa . jurídica que apresentar declaração retificado/a,
relativa ao ano-calendário utilizado como referência para o
enquadramento no disposto no art. 32, que resulte em redução da
receita bruta auferida ou do valor do somatório dos débitos
declarados nas DCTF, poderá apresentar pedido de dispensa de
apresentação da DCTF Mensal, mediante a formalização de
processo administrativo..

§ 52 O pedido de dispensa de que trata o § 42 será formalizado
pela pessoa jurídica, perante a unidade da SRF de seu domicílio
tributário, nos casos em que a retificação implicar seu
desenquadramento da condição de obrigada à apresentação da
DCTF Mensal..

§ 62 A pessoa jurídica que apresentar DCTF retfficadora,
alterando valores que tenham sido informados:

— na Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa
Jurídica (DIPJ), deverá apresentar, também, DIPJ retificadora;

II — no Demonstrativo de Apuração de Contribuições Sociais
(Dacon), deverá apresentar, também, Dacon regficador.

§ 72 Verificando-se a existência de imposto de renda postergado,
deverão ser apresentadas DCTF retificadoras referentes ao
período em que o imposto era devido, caso as DCTF originais do
mesmo período já tenham sido apresentadas.

§ 82 A retificação de DCTF não será admitida quando resultar
em alteração da periodicidade, mensal ou semestral, de
declaração anteriormente apresentada.

Das Disposições Finais
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Ali, 13. A DCTF apresentada com periodicidade diversa da
primeira declaração entregue relativa ao mesmo ano-calendário
não produzirá efeitos.

Somente passou a ser possível a referida alteração a partir de dezembro de
2006, através da IN	 695/2006:

At 13, A DCTF apresentada com periodicidade diversa da
primeira declaração entregue relativa ao mesmo ano-calendário
não produzirá efeitos, salvo nos casos de entrega indevida da
DCTF Semestral por pessoas jurídicas que se enquadrem nas
hipóteses de obrigatoriedade de entrega da DCTF Mensal.

Parágrafo único Em se tratando de entrega indevida da DCIF
Semestral por pessoas jurídicas que se enquadrem nas hipóteses
de obrigatoriedade de entrega da DCTF Mensal, será devida a
multa pelo atraso na entrega das DCTF Mensais relativas ao
período considerado.

O que se verifica, então, é que para que a recorrente, à época dos fatos,
pudesse alterar e entregar a DCTF mensal, mesmo que em atraso, se fazia necessário o
cancelamento pela RIS da DCTF semestral anteriormente entregue.

Assim, entendo não possa a recorrente ser penalizada pelo atraso na entrega
da declaração no período do protocolo do pedido de cancelamento da DCTF semestral até a
ciência do deferimento daquele.

Entendo assim porque neste ínterim, a recorrente se encontrava a mercê da
fiscalização, não podendo ser prejudicada por eventual demora na apreciação de seu pleito.

Devemos lembrar que o art. 13 supra não explicita como se dará a cobrança
da multa nestes casos, somente especificando a expressão "período considerado".

Assim, entendo devamos interpretar a referida norma em conjunto com a Lei
n.° 9.784/99, que regula o Processo Administrativo Federal, e assim preceitua:

Art. 2a A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório,
segurança jurídica, interesse público e eficiência.

Parágrafo único: Nos processos administrativos serão
observados, entre outros, os critérios de:

1 - atuação conforme a lei e o Direito;

11 - atendimento a fins de interesse geral, vedada a renúncia total
ou parcial de poderes ou competências, salvo autorização em

III - objetividade no atendimento do interesse público, vedada a
promoção pessoal de agentes ou autoridades;

IV- atuação segundo padrões éticos de probidade, decoro e boa-
fé;

V - divulgação oficial dos atos administrativos, ressalvadas as
hipóteses de sigilo previstas na constituição;
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VI - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de
obrigações, restrições e sanções em medida superior àquelas
estritamente necessárias ao atendimento do interesse público;

VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito que
determinarem a decisão,.

VIII — observância das formalidades essenciais à garantia dos
direitos dos administrados;

IX - adoção de formas simples, suficientes para propiciar
adequado grau de certeza, segurança e respeito aos direitos dos
administrados;

X - garantia dos direitos à comunicação, à apresentação de
alegações . finais, à produção de provas e à interposição de
recursos, nos processos de que possam resultar sanções e nas
situações de litígio;

XI - proibição de cobrança de despesas processuais, ressalvadas
as previstas em lei;

XII - impulsão, de oficio, do processo administrativo, sem
prejuízo da atuação dos interessados;

XIII - intopretação da norma administrativa da .fbrma que
melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige,
vedada aplicação retroativa de nova interpretação

Assim, sopesando direitos e deveres da administração e dos administrados,
entendo que a melhor solução para o caso é o afastamento da multa por atraso na entrega da
DCTF somente para o período entre o protocolo do pedido de cancelamento da DCTF
semestral e o primeiro dia útil seguinte ao da ciência daquela decisão, procedimento necessário
para que o contribuinte pudesse sanar sua falha

Ante o exposto, voto por dar parcial provimento ao recurso interposto,
prejudicados os demais argumentos

Luciano Lopes d "Almeida Moraes
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